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Neste trabalho, defende-se a noção de lingua-
gem como constitutiva do sujeito e da sua história, 
entendendo que as práticas de linguagem situadas pro-
movem desenvolvimento humano a partir da media-
ção entre ele e a sua realidade natural e/ou social. 
Em vista disso, assume-se a leitura como produção 
de sentidos que se estabelece no jogo interacional 

entre interlocutores (real e virtual) ou, como afirma 
Orlandi (2005, p. 71), como “[...] trabalho simbólico 
no espaço aberto de significação que aparece quando 
há textualização do discurso”. Ainda de acordo com 
a perspectiva discursiva de leitura, defende-se que 
esta atividade é produzida em condições determina-
das, sendo um momento crítico de constituição do 
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 Resumo

Partindo da hipótese Vigotskiana de que o desenvolvimento humano é promovido pelo nexo entre as funções psicológicas, objetivaram-se (i) apreender 
as concepções de desenvolvimento humano e de aprendizagem que fundamentam o PNAIC, (ii) analisar a concepção de ensino e aprendizagem da 
leitura presente na proposta de alfabetização formulada no documento do PNAIC. Realizou-se uma análise documental dos Cadernos de Apresentação 
e dos Cadernos das Unidades 1 e 2 (2012) referentes ao 1º ano do Ensino Fundamental na perspectiva dos Núcleos de Significação, com foco no 
eixo da leitura. Os resultados indicaram que o PNAIC se sustenta na noção de que o desenvolvimento se antecipa ao aprendizado da língua e que a 
aprendizagem da leitura não é claramente articulada ao ensino.
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 Abstract

Based on the Vygotskian hypothesis that human development is promoted by the nexus between psychological functions, the objective was to (i) 
apprehend the conceptions of human development and learning that underpin the PNAIC, (ii) analyze the conception of teaching and learning of 
reading present in the literacy proposal formulated in the PNAIC document. A documentary analysis of the Presentation Notebooks and the Notebooks 
of Units 1 and 2 (2012) regarding the 1st year of Elementary School was carried out from the perspective of the Nuclei of Meaning, focusing on the 
reading axis. The results indicated that the PNAIC is based on the notion that development anticipates language learning and that learning from 
reading is not clearly articulated to teaching.
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texto porque é nesta atividade que os interlocutores 
se identificam como tal, desencadeando o processo 
de significação (Orlandi, 2006a). Portanto, a leitura 
é produzida, sendo a compreensão condicionada pela 
relação estabelecida entre os interlocutores envolvidos 
nessa atividade.

Entende-se que a capacidade de leitura é cons-
truída ao longo do desenvolvimento do sujeito, não 
estando pronta e acabada em um só tempo, em um 
ponto específico da sua trajetória. Mas, ao contrário, 
pensa-se essa capacidade como algo que se amplia a 
cada experiência, em diferentes contextos de desenvol-
vimento, como, por exemplo, a família, a escola, a uni-
versidade, a comunidade (Ferreira, Lima & Gonçalves, 
2011; Orlandi, 2006).

Desta maneira, a compreensão de que o desen-
volvimento da capacidade de leitura é um processo 
contínuo e inconcluso, que pode acontecer em qualquer 
momento da trajetória das experiências culturais do 
sujeito, está em consonância com o que é defendido pela 
psicologia dialética de Vigotski1 (1930/2004) quando 
trata do desenvolvimento das funções psicológicas supe-
riores. Segundo a hipótese construída por esse autor 
para a explicação do desenvolvimento psicológico, o 
que se modificam não são as funções nem a estrutura, 
mas o nexo entre as funções, fazendo surgir sistemas 
complexos constituídos por mais de uma função psi-
cológica, que se complexificam ao longo do desenvol-
vimento, mobilizados pela aprendizagem (Vygotski, 
1991), e que resultam da vida coletiva, sendo, portanto, 
de origem social.

Vigotski (1930/2004), ao discutir as questões 
psicológicas e metodológicas relativas à psique, à cons-
ciência e ao inconsciente, assume como opção metodo-
lógica a noção de processos psicológicos para se referir 
às formas superiores de comportamento humano. Essa 
opção remete à superação do dualismo entre o físico e 
o psíquico, considerando a unidade desses fenômenos 
sem cair no erro de considerá-los como idênticos, cons-
truindo, por sua vez, o objeto de estudo da psicologia 
dialética: o processo integral do comportamento.

No debate sobre o processo de significação, a 
grande contribuição de Vigotski (2001), quando das 
considerações sobre as relações entre pensamento e lin-
guagem, foi assumir o significado como em constante 
desenvolvimento e mudança. Sobre isso, ao falar sobre 
a origem da consciência, afirma que o que a move, o 
que determina o seu desenvolvimento é a cooperação 

1  Neste artigo, o nome de Vigotski será grafado de acordo com a edição 
da obra consultada.

entre consciências, que ele chama de “O processo de 
alteridade da consciência” (Vigotski, 1968/2004, p. 
187), fazendo referência, em última instância, ao papel 
do outro na constituição do sujeito.

Ainda no debate sobre a relação pensamento e 
linguagem, Vigotski (2001) assume a palavra com sig-
nificado como o amálgama, unidade entre esses dois 
fenômenos. Ao considerar o movimento do signifi-
cado da palavra, Vigotski (1968/2004) afirma que ele 
se transforma em função da mudança da consciência e 
que esta transforma todas as relações e todos os processos 
quando a palavra cresce na consciência.

Em relação à categoria do sentido, Vigotsky (2001) 
o discute dentro do domínio da semântica da lingua-
gem interior e destaca que uma das peculiaridades dessa 
semântica refere-se ao fato de haver nela a predominância 
do sentido sobre o significado. Logo, o sentido muda para 
uma mesma consciência e de acordo com as circunstân-
cias, bem como é determinado pelos momentos existen-
tes na consciência e relacionados aquilo que é expresso 
por determinada palavra, sendo construções históricas.

Deste modo, assume-se o significado como his-
toricamente construído e socialmente compartilhado, 
como mediador do processo de comunicação; e o sen-
tido, como uma transformação subjetiva do significado, 
que carrega em si a realidade objetiva e que mobiliza 
vivências afetivas e cognitivas do sujeito; é a síntese psi-
cológica que expressa a subjetividade e revela a história 
do sujeito e as suas contradições.

Como afirmam Aguiar, Liebesny, Marchesan & 
Sanchez (2009), “falar de sentidos é falar de subjetividade, 
da dialética afeto/cognição, é falar de um sujeito não dilu-
ído, de um sujeito histórico e singular ao mesmo tempo” 
(p. 65). Neste caso, como já mencionado, significado e 
sentido são assumidos como uma unidade dialética.

Assim, para apreender os sentidos é necessário 
compreender os seus determinantes; é necessário con-
frontar o discurso do sujeito sobre a sua história com 
o processo histórico na tentativa de ultrapassar as apa-
rências. Então, no que se refere à leitura, entendida 
como atividade discursiva e de produção de sentidos, 
assume-se que ela condensa a subjetividade do sujeito-
-leitor e, portanto, a sua história de leitura, já que como 
afirma Vigotski (1968/2004), o sentido vai além do 
pensamento verbal e o significado não se confunde com 
o significado lógico.

Ao se considerar as condições de produção de lei-
tura do texto na escola, no que se refere especificamente 
ao contexto sócio-histórico, faz-se necessário considerar 
os documentos que constituem os discursos sociais e os 
significados e sentidos que determinam, condicionam 
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a subjetividade e as condições objetivas do ensino e da 
aprendizagem da leitura. Dentre esses documentos que 
orientam as ações dos professores quanto ao ensino da 
leitura e que faz parte da política de formação desses 
profissionais hoje, no Brasil, refere-se à proposta do 
Pacto pela Alfabetização na Idade Certa.

Proposta do Pacto pela Alfabetização na 
Idade Certa: percurso de construção

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC) é uma síntese de diversas experiências 
de alfabetização no Brasil articulada à formação de pro-
fessores, a exemplo do Pró-Letramento. Outra fonte de 
inspiração para a criação do PNAIC foi um programa 
de erradicação do analfabetismo que nasceu em 2004 
na cidade de Sobral/CE, assumido em 2007 no âmbito 
estadual e batizado de Programa pela Alfabetização na 
Idade Certa (PAIC).

A partir da inspiração de políticas de erradicação 
do analfabetismo como o PAIC e o Pró-Letramento, 
e consoante com a meta 5 do Plano Nacional de 
Educação (PNE) – Alfabetizar todas as crianças, no 
máximo, até o final do 3º ano do Ensino Fundamental 
(Brasil, 2014) - o PNAIC foi criado em 2012, e tem 
como principal desafio garantir que todas as crianças 
brasileiras até oito anos sejam alfabetizadas plenamente. 
Para atingir tal meta, o PNAIC contempla a partici-
pação da união, estados, municípios e instituições de 
todo Brasil.

De acordo com Frade (2012), o Pacto é uma polí-
tica de continuidade do governo brasileiro em relação à 
formação dos educadores. Para esta autora:

Ele é uma política educacional mais aprofun-
dada, pois reúne três vertentes indispensáveis 
para o seu êxito: o processo de formação, de 
avaliação e a disponibilidade de materiais 
didáticos nas escolas, para o uso do educa-
dor e do aluno. (Plataforma do Letramento, 
acesso em 25.03.2016)

Com intuito de garantir a implementação das três 
vertentes apontadas por Frade, verificou-se que no fim 
do ano de 2012, muitas universidades compuseram as 
equipes de formação que iriam atuar nos municípios 
que aderiram às ações do PNAIC, se constituindo em 
um momento de grande aprendizado para todos os par-
ticipantes: gestores, coordenadores, supervisores, orien-
tadores e professores. Dada a dimensão do programa e 
a universalidade de seu alcance, os aprendizados foram 

distribuídos pelas instâncias pedagógica, administrativa 
e técnica, mobilizando variada gama de saberes. O ano 
de 2013 foi, então, marcado pela implantação desta 
ação educacional de grande escala: o maior programa de 
formação de professores já desenvolvido pelo Ministério 
da Educação – MEC.

No ano de 2014, a ênfase do trabalho de forma-
ção ocorreu com o componente curricular Matemática, 
com a preocupação de não se abandonar o trabalho 
desenvolvido anteriormente com a Língua Portuguesa. 
A preparação e o desenho do processo exigiram cons-
tante articulação entre as universidades parceiras e o 
MEC, resultando na definição da possibilidade de 
manutenção das equipes de formadores de Linguagem, 
trabalhando conjuntamente com uma nova equipe de 
formadores, a de Matemática, inaugurando um modelo 
de formação inovador, que permitiu a continuidade dos 
trabalhos com as duas áreas, e que acarretou um grande 
aprendizado a todos os envolvidos.

Sobre o material didático e pedagógico desen-
volvido, tanto os Cadernos de 2013 como os de 2014, 
abordam a interdisciplinaridade, sem, com isso, esque-
cer as especificidades das áreas do conhecimento e das 
disciplinas de tradição curricular. Assim, após reuniões 
entre as universidades e o MEC, optou-se por conside-
rar a interdisciplinaridade como a tônica do trabalho 
de formação em 2015, e, na mesma direção dos anos 
anteriores, mantendo a discussão focada em torno das 
especificidades das diferentes áreas.

A proposta de implantação de programas de 
formação continuada de professores alfabetizadores 
preconizado no PNAIC originou-se em um contexto 
de mudança curricular, provocada pela ampliação do 
Ensino Fundamental para nove anos (Lei 11.274/2006). 
A partir da elaboração de diferentes avaliações de larga 
escala sobre o nível de alfabetização no Brasil, novos 
conceitos foram criados e, considerando os resultados 
insatisfatórios de tais ações, amplia-se a preocupação 
com a alfabetização no cenário brasileiro, bem como a 
proposição de políticas públicas com vistas a alterá-lo 
(Brasil, 2015).

Indicadores insatisfatórios de alfabetismo fun-
cional favoreceram o aparecimento de medidas que 
incidiram diretamente sobre as práticas pedagógicas, em 
especial, dos professores alfabetizadores, tornando-os 
o centro do debate pedagógico. Para isso, as temáticas 
sobre alfabetização e letramento ganharam relevância e 
ainda mobilizam reflexões acerca de processos de forma-
ção continuada para professores dos sistemas públicos 
de ensino, bem como a apropriação do conhecimento 
escolar pelas crianças (Brasil, 2010).
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Embora a taxa de analfabetismo funcional decline, 
de modo geral, ano a ano, o quantitativo de analfabetos 
funcionais ainda é expressivo. Em 2012, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) contabili-
zou 27,8 milhões de analfabetos funcionais, definidos 
por esse Instituto como pessoas de 15 anos ou mais que 
possuem menos de anos de estudos completos. Este 
quantitativo parece ter mobilizado os implementado-
res de políticas públicas para a educação(IBGE 2013).

Esses dados justificam a preocupação do MEC 
com a baixa consistência entre a escolaridade e desem-
penho dos alunos, bem como com a necessidade de 
repensar a escola devido à grande porcentagem de eva-
são no decorrer da vida escolar. Tais fatos favoreceram 
o estabelecimento de propostas para lidar com a pre-
cariedade qualitativa dos sistemas de ensino. Para isto, 
foi importante iniciar o debate sobre a temática do 
analfabetismo funcional, cujas reflexões culminaram de 
forma uníssona à construção de estratégias que possi-
bilitassem a diminuição dessas estatísticas nas futuras 
gerações de estudantes.

Em vista disso, pergunta-se: Quais as concepções 
de aprendizagem e desenvolvimento humano funda-
mentam o PNAIC? Que concepção de leitura pode ser 
evidenciada nessa Proposta de orientação das ações do 
professor alfabetizador? Assim, tem como objetivos: (i) 
apreender as concepções de desenvolvimento humano 
e de aprendizagem que fundamentam o PNAIC, (ii) 
analisar a concepção de ensino e aprendizagem da lei-
tura presente na proposta de alfabetização formulada 
no documento do PNAIC.

Deste modo, busca-se, de modo geral, compre-
ender as condições de produção de leitura na escola a 
partir dos seus múltiplos determinantes contextuais, 
incluindo as concepções de desenvolvimento humano 
e de aprendizagem, e, assim, contribuir para as possíveis 
reformulações sobre o processo de ensino e aprendizado 
dessa atividade social na escola básica, favorecendo, 
em última instância, para o desenvolvimento do leitor 
crítico, considerado a partir de sua história de leitura 
e, portanto, de sua subjetividade.

MÉTODO

Foi realizada uma análise documental, que teve 
como objetivo fazer a apreciação das políticas públicas 
de formação de professores e das concepções de apren-
dizagem, desenvolvimento e leitura que atravessam o 
documento de Proposta do Pacto pela Alfabetização na 
Idade Certa (PNAIC).

Análise dos dados do PNAIC

Para a seleção dos Cadernos, procedeu-se uma 
leitura inicial do conjunto de material voltado para o 
Ano 1 (total de 08 Cadernos) que abordasse a discus-
são sobre a alfabetização e sobre os eixos de ensino da 
língua. Isso no sentido de selecionar aqueles cadernos 
que apresentam a discussão especificamente sobre o 
eixo da leitura, com o objetivo de se apreender a con-
cepção de leitura explicita ou implicitamente existente 
no Programa, além das concepções sobre desenvolvi-
mento e aprendizagem. Foram, então, selecionados os 
seguintes cadernos: (i) Caderno de Apresentação, título: 
“Formação do professor alfabetizador” (2012a; 40p.); 
(ii) Caderno ano 1 – unidade 1, título: “Currículo na 
alfabetização: concepções e princípios”, (2012b; 47p); 
(iii) Caderno ano 1 – unidade 2, título: “Planejamento 
escolar: alfabetização e ensino da língua portuguesa” 
(2012c; 48p).

Para a análise dos documentos foi adotada a 
perspectiva dos Núcleos de Significação proposta por 
Aguiar e Ozella (2006, 2013), fundamentada na abor-
dagem sócio-histórica de Vigotski e que visa à apre-
ensão dos sentidos. Esta proposta está organizada em 
quadro momentos: a pré-análise, quando se realiza a 
leitura flutuante do material transcrito e organização 
desse material; a identificação de pré-indicadores que 
poderão aparecer por maior frequência, pela importân-
cia enfatizada nas falas dos informantes, pela emoção 
demonstrada, pelas contradições e ambivalências ou 
pelas insinuações. Em geral, são em grande número 
e compõem um quadro grande de possibilidades. São 
exemplos de pré-indicadores identificados: diversidade 
de práticas de ensino e de leitura da língua escrita; dife-
rentes práticas de alfabetização; currículo como cons-
trução de identidade; desenvolvimento do ensino de 
leitura e escrita; currículo como produção ou reprodu-
ção da cultura.

O processo de aglutinação dos pré-indicadores 
pela similaridade, complementaridade ou pela contrapo-
sição, resultou num conjunto reduzido de indicadores e 
conteúdos temáticos, como, por exemplo: métodos sin-
téticos e analíticos; currículo e diversidade cultural; direi-
tos de aprendizagem; ensino focado no gênero textual.

Por fim, foi realizada a releitura do material para 
a organização em núcleos de significação, iniciando 
sua análise por um processo intranúcleo e, em seguida, 
avançando para uma articulação internúcleos. Nesse 
processo de análise, foram consideradas as falas que res-
soam nos documentos, articulando-as com o contexto 
social, político, econômico e histórico.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os Núcleos de Significação, como orienta a 
própria perspectiva de análise, foram construídos com 
enunciados existentes nos próprios documentos anali-
sados, levando-se em consideração também os objetivos 
pretendidos neste artigo. Assim, foram elaborados os 
Núcleos de Significação 1 e 2, bem como a Análise entre 
os Núcleos, os quais são apresentados a seguir.

Núcleo 1. “Aprender a ler e escrever 
é um direito de todos”

Criado com a missão de favorecer a superação 
dos índices de analfabetismos no país, o PNAIC tem 
como foco primordial a aprendizagem das crianças e 
dos demais grupos envolvidos no ensino, compreen-
dendo a escola como uma instância que dialoga com as 
demais instituições sociais, em uma perspectiva de rede 
de apoio para vencer o desafio imposto. Deste modo, 
compreende “[...] que a instituição escolar é um espaço 
plural e, nesse sentido, a diversidade tem que ser con-
siderada como parte da sua essência e não como algo 
que justifique a exclusão do aluno.” (Brasil, 2012a, p.6).

Assim, defende o pressuposto de que são vários os 
percursos de aprendizagem humana e que esse é um fenô-
meno em constante mudança e construção. E, em con-
sonância com essa concepção de aprendizagem, assume 
a noção de sujeito ativo, constituído socialmente e mul-
tideterminado (Vigotski, 1930/2004). Portanto, compre-
ende a escola como um contexto de desenvolvimento e 
aprendizagem, bem como entende que os percursos de 
aprendizagem são determinados pelas condições mate-
riais disponíveis aos sujeitos. Deste modo, ressalta que

[...] o aprendiz conquista o lugar social de 
um sujeito de direitos e a educação inclu-
siva viabiliza a efetivação da sua cidadania à 
medida que busca respeitar as peculiarida-
des de cada sujeito por meio de práticas de 
ensino acessíveis. (Brasil, 2012b, p.13)

Na materialização de um processo de ensino que 
busca o alcance de uma aprendizagem que visa às pecu-
liaridades dos sujeitos, a proposta do PNAIC assume a 
ideia de currículo como fenômeno cultural, que se abre 
às distintas manifestações culturais e que lida com as 
diferenças entre os sujeitos, incluindo as suas possibi-
lidades e dificuldades de aprendizagem. Deste modo, 
entende que a aprendizagem não acontece de forma 
linear, mas por desvios e recuos, defendendo que:

[...] um determinado conhecimento ou capaci-
dade pode ser introduzido em um ano e aprofun-
dado em anos seguintes. A consolidação também 
pode ocorrer em mais de um ano escolar, dado 
que há aprendizagens que exigem um tempo 
maior para a apropriação (Brasil, 2012b, p.31.

Isso faz inferir da relevância dada ao outro no 
processo de aprendizagem e de constituição do sujeito, 
ou como diria Vigotski (1968/2004, p. 187), aponta 
para “O processo de alteridade da consciência”. O pro-
fessor, então, assume o lugar de mediador da aprendi-
zagem, aquele que intervém e auxilia o aluno para que 
se aproprie dos significados compartilhados cientifica-
mente acerca do objeto de conhecimento em destaque 
e possa avançar cognitivo e afetivamente (Vigotsky, 
2001; Aguiar et. al, 2009). Desse modo, o PNAIC 
compreende que:

[...] De acordo com as abordagens constru-
tivistas e sócio-interacionistas de ensino-
-aprendizagem, é preciso que o professor 
saiba os conteúdos e procedimentos de 
ensino e conheça seus alunos, e o que eles 
sabem sobre determinados conteúdos, para 
que possa planejar atividades que os façam 
evoluir em suas aprendizagens, na interação 
com o docente e com os pares em sala de 
aula. (Brasil, 2012c, p. 19).

Assim observa-se que, é também fundamentado 
nas noções de sujeito e de aprendizagem já explicita-
das, que o PNAIC defende que o professor assume o 
papel de protagonista em uma perspectiva coletiva de 
construção de conhecimento, em que se reafirma a rele-
vância do diálogo entre as várias instâncias envolvidas 
no processo de alfabetização da criança, valorizando-se 
os conhecimentos teórico-práticos desse profissional.

A equipe central, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação (SMED), deve agir 
na definição de princípios gerais e construção 
de orientações globais de trabalho, atuando 
na articulação entre as unidades escolares. As 
equipes das escolas devem definir planos de 
ação por unidade escolar e coordenar o tra-
balho coletivo, no universo dessas unidades. 
Para a articulação entre estas duas instâncias, 
sugere-se a criação de um Conselho ou um 
Núcleo de Alfabetização que se responsabi-
lize e discuta as políticas da rede de ensino 
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destinadas ao atendimento das crianças dos 
anos iniciais. (Brasil, 2012a, p. 08).

O PNAIC, no sentido de promover o aten-
dimento das crianças dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental em seu processo de alfabetização, pro-
põe a perspectiva do alfabetizar letrando e ressalta a 
importância de um ensino que garanta a reflexão do 
Sistema de Escrita Alfabética aliado a práticas sociais de 
uso da escrita. Nesse sentido, critica os modelos sinté-
tico, analítico e analítico-sintético de ensino da língua, 
apoiando-se na perspectiva construtivista de Emília 
Ferreiro para discutir o desenvolvimento ontogenético 
da escrita. Argumenta, então, que “[...] trabalhar sis-
tematicamente com as unidades sonoras das palavras 
(como as sílabas e fonemas) não significa que estamos 
voltando ao passado, defendendo um trabalho baseado 
em métodos silábicos ou fônicos de alfabetização [...]” 
(Brasil, 2012c, p. 27).

Desse modo, busca superar a noção de ensino da 
língua amparado na memorização, na ênfase nas habi-
lidades perceptíveis e motoras, e na ideia de prontidão 
individual para aprender, sem perder de vista a reflexão 
sobre o Sistema de Escrita Alfabética. Por outro lado, 
reafirma o lugar do erro no processo de aprendizagem 
e a importância da avaliação formativa e processual, 
ressaltando a relevância da avaliação diagnóstica e do 
acompanhamento do aluno ao longo do ano letivo, 
em uma perspectiva também dialogada com as várias 
instâncias e grupos envolvidos no processo de alfabe-
tização da criança.

[...] é necessário garantir que dimensões 
importantes da aprendizagem não sejam 
esquecidas. Por exemplo, ao tratarmos dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, é prio-
ritário o trabalho que garanta o domínio do 
sistema de escrita, de modo articulado ao 
domínio de habilidades de compreensão e 
de produção de textos orais e escritos. Assim, 
planejar atividades diversificadas que possi-
bilitem que a criança compreenda o funcio-
namento do sistema de escrita e que possa 
utilizá-lo nas situações de interação social é 
uma tarefa básica no ciclo de alfabetização. 
(Brasil, 2012a, p. 20).

Embora ressalte a importância do planejamento 
diversificado e, portanto, a relevância da mediação 
docente no processo de alfabetização, bem como enfa-
tize um ensino que atenda à diversidade de trajetórias 

dos sujeitos, indicando uma abordagem que entende 
que a aprendizagem promove desenvolvimento (Vygotski, 
1991), ao explicar a apropriação da escrita em uma 
abordagem que se ancora na perspectiva construtivista 
de Emília Ferreiro, percebe-se uma ênfase na compreen-
são de que é o desenvolvimento que leva à aprendizagem.

Portanto, reconhecem-se duas concepções de 
aprendizagem e desenvolvimento na proposta do 
PNAIC que estão em contradição, visto que a primeira, 
defendida pela abordagem sóciointeracionista, compre-
ende que no domínio inicial da linguagem escrita, por 
exemplo, os processos de desenvolvimento não estão 
completos ou consolidados, como é defendido pela 
segunda abordagem aqui referida, mas apenas come-
çando, fazendo realçar o processo de aprendizagem na 
constituição humana.

Ao defender implicitamente que primeiro é neces-
sário que as crianças se desenvolvam para que depois 
aprendam e que, portanto, aquelas “que já domina-
ram os princípios básicos da escrita alfabética.” sejam 
auxiliadas para “[...] compreender o funcionamento 
do sistema de escrita e a consolidar as correspondên-
cias grafofônicas” (Brasil, 2012a, p. 20), a proposta do 
PNAIC revela outra contradição: embora assuma uma 
perspectiva inclusiva de educação e a noção de que 
são vários os percursos de aprendizagem, parece não 
considerar que os caminhos de apropriação da escrita 
por parte, por exemplo, de crianças com deficiência, 
requer outro tipo de compreensão sobre o processo de 
aprendizagem da escrita.

De acordo como Vigotski (2011), no qual o 
PNAIC se fundamenta para a discussão sobre a apren-
dizagem de pessoas com deficiência (ver Caderno de 
Educação Especial, Brasil 2012d), os caminhos percor-
ridos por essas pessoas não repetem os caminhos per-
corridos pelas pessoas sem deficiência, levando o autor 
defender a criação de caminhos indiretos de desenvol-
vimento na qual

a educação surge em auxílio, criando técnicas 
artificiais, culturais, um sistema especial de 
signos ou símbolos culturais adaptados às 
peculiaridades da organização psicofisioló-
gica da criança anormal2 [porque] Todo o 
aparato da cultura humana (da forma exte-
rior de comportamento) está adaptado à 
organização psicofísiológica normal da pes-
soa. (p. 867)

2  Hoje, o termo adotado é pessoa com deficiência e não pessoa ou 
criança anormal como utilizava Vigotski no início do século XX.
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Assim, embora o PNAIC avance propondo uma 
abordagem de alfabetizar letrando que visa à apropria-
ção da língua em funcionamento a partir da noção de 
que é preciso refletir sobre ela para dela se apropriar 
e se constituir como cidadão, defendendo um apren-
dizado que garanta o uso social da língua(gem) por 
todos “na idade certa”, esbarra na noção de que existe 
um caminho predeterminado para a apropriação dessa 
capacidade, que dificulta a materialização da tese de 
que “Aprender a ler e escrever é um direito de todos” 
(Brasil, 2012b, p. 5).

Núcleo 2. “Espera-se [...] que a pessoa 
alfabetizada seja capaz de ler e escrever em 
diferentes situações sociais, para [...] inserir-se e 
participar ativamente de um mundo letrado”

Ao defender a perspectiva de alfabetizar letrando, 
o PNAIC supera a proposta dos métodos sintético, 
analítico e analítico-sintético no que se refere à noção 
de leitura e escrita como decodificação e codificação, 
assumindo o texto como unidade do ensino e da apren-
dizagem da língua a partir da interação das crianças 
com diferentes gêneros textuais em situações escolares 
significativas. No entanto, destaca que

[...] apenas a interação com textos que cir-
culam na sociedade não garante que os alu-
nos se apropriem da escrita alfabética, uma 
vez que, no geral, essa aprendizagem não 
acontece de forma espontânea, mas exige um 
trabalho de reflexão sobre as características 
do nosso sistema de escrita. (Brasil, 2012b, 
p. 18).

Para tal, ressalta a importância do planejamento 
escolar que é tomado como uma atividade imprescindí-
vel e que reporta à participação de diferentes instâncias e 
âmbitos que constituem a escola e o processo educativo, 
enfatizando o acompanhamento das aprendizagens ao 
longo do ciclo de alfabetização em uma perspectiva de 
avaliação formativa que é articulada à orientação de 
elaboração de planejamento anual, semanal e diário de 
modo a garantir os direitos e aprendizagem dos alunos.

[...] para que de fato as aprendizagens sejam 
garantidas, é necessário investir no planeja-
mento, concebendo que as ações de planejar: 
orientam a intervenção pedagógica e possi-
bilitam maior articulação dos conhecimen-
tos desenvolvidos nas diferentes etapas de 

escolaridade; evitam a improvisação desne-
cessária; permitem aos educadores avaliar seu 
processo de trabalho e possibilitam o diálogo 
dos docentes com seus pares e com a coor-
denação pedagógica. (Brasil, 2012a, p.12)

Também supera a noção de planejamento e de 
rotina escolar como atividades repetitivas e mecânicas, 
tomando a ideia de que essas atividades configuram-se 
como uma situação de autoformação para o professor, 
bem como exigem por parte desse profissional conhe-
cimento teórico-prático. Argumenta, então, que:

Planejar e organizar uma rotina voltada 
para reflexão constante sobre a prática 
social, considerando uma boa formação dos 
conhecimentos específicos, sistematizados, 
selecionados das bases das ciências é o que 
propõem os novos estudos sobre ensinar e 
aprender. (Brasil, 2012c, p.20).

Assim, entende que a formação de professores 
precisa refletir sobre o que significa ensinar, que não é 
entendido pelo PNAIC como um processo mecânico de 
transmissão de conhecimento, mas como uma atividade 
reflexiva e dialogada que exige planejamento constante, 
mas que, por outro lado, depende das condições mate-
riais oferecidas ao professor. Em consonância com a 
noção de que as atividades devem acontecer de forma 
compartilhada entre as diferentes instâncias do processo 
educativo, recomenda que:

Seria tarefa do Conselho, portanto, discutir e 
fazer propostas de organização do trabalho dos 
professores, assegurando que estes profissionais 
tenham: disponibilidade de tempo para planejar 
sua prática, coletivamente e individualmente; 
para selecionar materiais; para confeccionar 
recursos didáticos; para registrar ações; para criar 
instrumentos de avaliação e de registro e utilizá-
-los; para estudar e participar de atividades de 
formação continuada. (Brasil, 2012a, p. 11).

Dessa maneira, faz entender que a organização 
do trabalho do professor não depende de uma ativi-
dade individual, mas de uma ação colegiada que remete 
à compreensão dos múltiplos fatores sócio-históricos 
envolvidos na ação de planejar, ensinar e aprender. É 
considerando, ainda, esses diferentes fatores implica-
dos no processo de alfabetização, os quais indicam o 
fracasso da escola para favorecer o desenvolvimento 
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de leitores e produtores de textos capazes de atuar nas 
diferentes práticas sociais, que o PNAIC defende “que 
as crianças possam vivenciar, desde cedo, atividades 
que as levem a pensar sobre as características do nosso 
sistema de escrita, de forma reflexiva, lúdica, inseridas 
em atividades de leitura e escrita de diferentes textos 
[...]” (Brasil, 2012b, p. 22).

Pensando, então, na superação dos baixos índices 
no desempenho em leitura apontados pelas avaliações 
internacionais (Programme for International Student 
Assessment - PISA, por exemplo) e nacionais (Sistema de 
Avaliação da Educação Básica - SAEB, Prova Brasil) em 
leitura, o PNAIC propõe um planejamento do processo 
de alfabetização/aprendizagem da língua portuguesa 
que considere os quatro eixos: leitura, produção de 
texto escrito, oralidade e análise linguística, incluindo 
a apropriação do Sistema de Escrita Alfabética. Assim, 
defende que

o papel da escola, quando se trata do pro-
cesso de alfabetização, é ensinar o sistema 
de escrita e propiciar condições de desen-
volvimento das capacidades de compreensão 
e produção de textos orais e escritos. Isto 
é, desde os primeiros anos de escolarização, 
espera-se que os docentes planejem situações 
de escrita que, ao mesmo tempo favoreçam a 
aprendizagem do funcionamento da escrita 
alfabética e possibilitem o acesso aos textos 
escritos de modo a garantir a inserção social 
em diversos ambientes e tipos de interação. 
(Brasil, 2012a, p. 26).

A ênfase está na apropriação do Sistema de Escrita 
Alfabética, mas em uma perspectiva de letramento. 
Dessa maneira, no que se refere ao eixo leitura, foco 
desta análise, verifica-se que ela é tomada como uma 
prática social, que envolve a interação entre interlocu-
tores (leitor real/vitual-autor), como se afirma em uma 
perspectiva discursiva (Orlandi, 2005), a qual o desen-
volvimento de diferentes capacidades, como, por exem-
plo, a identificação de informação no texto, a geração de 
inferência e a intertextualidade, que estão relacionadas 
com o conhecimento de que a leitura implica sempre 
um objetivo e que, portanto, para cada leitura/leitor 
são gerados diferentes sentidos.

Logo, na proposta do PNAIC a leitura não é 
entendida como uma atividade de decodificação, mas de 
compreensão que envolve aspectos estéticos e emocio-
nais (Aguiar, et. al., 2009). Estes, ao mesmo tempo em 
que remetem à noção de polissemia como uma condição 

da atividade de leitura (Orlandi, 2006a, 2006b), permi-
tem o entendimento de um sujeito integral (socioafetivo 
e cognitivo), como, aliás, está posto nos direitos gerais 
de aprendizagem da Língua Portuguesa e que apontam 
para um planejamento de ensino que permita:

Compreender e produzir textos orais e escri-
tos de diferentes gêneros, veiculados em 
suportes textuais diversos, e para atender a 
diferentes propósitos comunicativos, consi-
derando as condições em que os discursos 
são criados e recebidos.

Apreciar e compreender textos do universo 
literário (contos, fábulas, crônicas, poemas, 
dentre outros), levando-se em conta os fenô-
menos de fruição estética, de imaginação e 
de lirismo, assim como os múltiplos sentidos 
que o leitor pode produzir durante a leitura. 
(Brasil, 2012b, p. 32).

Além disso, existe a compreensão de que a leitura 
não se refere apenas à produção de sentidos de deferen-
tes gêneros textuais, mas à de diferentes modalidades de 
linguagem que circulam socialmente e que possibilitam 
a inserção do sujeito em diferentes contextos sociais, 
promovendo a sua cidadania e autonomia, como expres-
sam alguns dos direitos de aprendizagem da Leitura.

 - Ler textos não-verbais, em diferentes suportes.
 - Ler textos (poemas, canções, tirinhas, textos de tradi-

ção oral, dentre outros), com autonomia.
 - Compreender textos lidos por outras pessoas, de dife-

rentes gêneros e com diferentes propósitos.
 - Antecipar sentidos e ativar conhecimentos prévios 

relativos aos textos a serem lidos pelo professor ou 
pelas crianças.

 - Realizar inferências em textos de diferentes gêneros e 
temáticas, lidos com autonomia.

 - Relacionar textos verbais e não-verbais, construindo 
sentidos. (Brasil, 2012b, p. 33).
O PNAIC também explicita que alguns gêneros 

textuais podem ser prioritários no ensino e aprendiza-
gem da leitura, destacando os gêneros da esfera literá-
ria, que remetem à dimensão lúdica da atividade de 
aprendizagem da leitura. Dimensão essa essencial para 
o desenvolvimento das crianças do ciclo de alfabetiza-
ção, em especial, às do 1º ano do Ensino Fundamental, 
em geral, com 6 anos de idade. Isto porque a litera-
tura promove o desenvolvimento socioafetivo e cog-
nitivo da criança, favorecendo atuação e adaptação do 
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mundo, por exemplo, via acesso às experiências históri-
cas (transmitidas de gerações anteriores), sociais (vivida 
por outras pessoas) e duplicadas (aquela inicialmente 
elaborada mentalmente para depois ser realizada através 
do trabalho humano) (Vigotski, 1925/2004).

Por outro lado, quando se pensa o aspecto do 
ensino da leitura e, portanto, da formação de profes-
sores elaborada pelo PNAIC para favorecer a aprendi-
zagem desse eixo da língua, observa-se pouca expressão 
atribuída a ele em termos de lugar que ocupa em uma 
das secções do Caderno 01, Unidade 02 (2012c, p.08-
09), bem como se verifica pouca ênfase na explicitação 
de estratégias de mediação docente, especificamente, 
quando se compara a discussão de planejamento desse 
eixo com os demais, a exemplo do que se segue.

A leitura [...] No processo inicial de apro-
priação do Sistema de Escrita Alfabética, 
cabe ao professor ser o mediador da turma, 
auxiliando os alunos na elaboração de obje-
tivos e expectativas de leitura, na criação de 
hipóteses antes e durante o ato de ler, cor-
relacionando os conhecimentos prévios dos 
aprendizes com aqueles que se pode reconhe-
cer no texto, sejam explícitos ou implícitos. 
(Brasil, 2012c, p. 08).

A produção de textos [...] Levar a criança 
a escrever “do jeito que acha que é” é uma 
maneira de incentivá-la a buscar estratégias 
para colocar no papel o que quer informar ao 
seu leitor. Quando solicitamos que a criança 
faça um desenho sobre a parte de que mais 
gostou de uma história ouvida e escreva sobre 
esta parte para divulgar em um mural para que 
outras pessoas possam ler, propiciamos a refle-
xão sobre a escrita e a busca de soluções para 
questões que se colocam acerca da apropriação 
do sistema de escrita. (Brasil, 2012c, p. 09).

Na proposta do PNAIC, verifica-se que há a com-
preensão de que a aprendizagem escolar não acontece 
sem a articulação com o ensino, priorizando-se a apro-
priação do Sistema de Escrita Alfabética a partir da 
assunção de uma posição política no debate nacional 
sobre o método de alfabetização.

temos vivido [...] um amplo debate sobre que 
métodos/metodologias utilizar para alfabeti-
zar nossos alunos.

Reportagens publicadas em revistas de 
grande circulação criticam o ensino da lei-
tura e escrita com base em uma abordagem 
construtivista de alfabetização, afirmando ser 
tal abordagem responsável pelo baixo índice 
de leitura apresentado por nossos educandos 
nos processos de avaliação.

Defender, no entanto, a alfabetização cen-
trada em qualquer método sintético ou analí-
tico, como meio de superar o atual contexto 
de fracasso escolar na alfabetização, é descon-
siderar as contribuições das pesquisas que 
analisam o processo de construção dos sujei-
tos na aprendizagem da leitura e da escrita e 
os estudos sobre letramento. (Brasil, 2012b, 
p. 18).

Nesse cenário, o eixo de ensino e aprendizagem da 
leitura mostra-se de maneira tímida nos Cadernos anali-
sados. Por outro lado, há uma compreensão no PNAIC 
da necessidade de favorecer diferentes contextos de lei-
tura na escola e de se possibilitar a professores e alunos 
o contato com diferentes materiais escritos, em uma 
abordagem de incentivo à leitura e não propriamente 
de ensino de estratégias docente para o ensino dessa 
atividade. Portanto, a explicitação e a reflexão sobre os 
tipos de questão (literais, inferenciais) que o professor 
como mediador poderá realizar na interlocução com o 
autor e a criança, sobre o lugar das imagens na relação 
com o texto escrito nas obras literárias, bem como a 
conversa sobre os diferentes sentidos que aparecem na 
interlocução com o autor do texto e a articulação com 
outras linguagens (Orlandi, 2006b), como apontado 
nos direitos de aprendizagem da leitura já explicitados, 
não são priorizadas para favorecer o desenvolvimento de 
um leitor autônomo como é entendido no documento, 
ou seja, aquele que domina o sistema de escrita alfabé-
tica e é capaz de ler sem o auxílio de um ledor.

Então, a noção de processo de alfabetização que 
pretende que o aprendiz use a leitura e a escrita em 
diferentes situações sociais, para inserir-se socialmente, 
parece, contraditoriamente, promover uma compreensão 
de que seja suficiente favorecer a interação da criança 
com diferentes textos que circulam socialmente sem a 
mediação de um adulto, no caso da escola, sem uma 
intervenção intencional como a que caracteriza o ensino.
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Análise internúcleos

Como ressaltado na análise dos dois Núcleos de 
Significação, o PNAIC enfatiza o ensino e a aprendi-
zagem do Sistema de Escrita Alfabética com o objetivo 
de formar professores para lidar com um problema 
histórico da educação brasileira: o analfabetismo de 
crianças e adultos. Além disso, sustenta-se nas pesquisas 
sobre o letramento para propor um ensino baseado na 
proposta de situações significativas de uso de diferentes 
textos que circulam socialmente.

Sustentado em avaliações de larga escala que 
demonstram os baixos rendimentos em tarefas de 
compreensão, leitura e/ou escrita de textos dos estu-
dantes da Escola Básica, como é o caso do resultado do 
PISA 2015 (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira, 2016), o PNAIC funda-
menta-se em uma proposta de ensino dos diferentes 
eixos da língua (leitura, produção textual, oralidade e 
análise linguística) na articulação com a apropriação 
do Sistema de Escrita Alfabética, com o objetivo de 
ultrapassar os métodos de alfabetização fundamen-
tados na memorização e na ideia de decodificação e 
codificação da leitura e escrita, e favorecer o desenvol-
vimento de sujeitos que refletem sobre a língua para 
além do seu uso.

Em consonância com outros documentos brasi-
leiros que orientam as práticas de ensinar e aprender, 
a exemplo dos Parâmetros Curriculares Nacionais da 
Língua Portuguesa, o PNAC assume o texto como uni-
dade dessas atividades, baseando-se na ideia de gênero 
textual e, portanto, na funcionalidade da língua e na 
noção de sujeito ativo e reflexivo, seja ele o professor 
ou o aluno.

Na defesa de um currículo multicultural, aposta 
na diversidade e na variedade de percursos de aprendi-
zagem em consonância com uma abordagem constru-
tivista do ensino da língua, notadamente, a perspectiva 
psicogenética de Emília Ferreiro. Ao fazê-lo, demonstra 
uma contradição, visto que essa abordagem considera 
que para aprender é necessário desenvolver, ao passo 
que, uma abordagem que enfatiza diferentes possibili-
dades de aprendizagem a depender das condições ofere-
cidas, como pretende o PNAIC, estaria fundamentada 
em uma noção de que para se desenvolver é necessário 
aprender. Nesse caso, são poucas as possibilidades para 
se pensar, por exemplo, o desenvolvimento das pes-
soas com deficiência mesmo dentro de uma proposta 
inclusiva como defende o documento em análise. Por 
exemplo: como pensar o caminho de apropriação da 
escrita por uma criança com deficiência intelectual e/

ou com impedimentos de linguagem? Seria necessário 
partir do que ela já sabe para intervir?

Na proposta de uma formação de professores que 
atente para a promoção da aprendizagem dos diferen-
tes eixos da língua no sentido de garantir os direitos de 
aprendizagem definidos para a Língua Portuguesa, no 
que se refere ao eixo da leitura, embora esta seja tomada 
como compreensão, lançando luz sobre a sua condição 
como uma atividade polissêmica e estética, constituída 
na relação entre os interlocutores participantes da lei-
tura, não se identifica o avanço no que se refere à discus-
são da mediação docente para promover a constituição 
do sujeito-leitor compreendido como aquele que toma 
o texto como um discurso que se articula com outros 
discursos para além dele.

Assim outra contradição se revela: ao mesmo 
tempo em que pretende um leitor capaz de se inserir nas 
diferentes situações de leitura da contemporaneidade, 
como cidadão, as condições para a constituição desse 
leitor não parecem garantidas, já que a compreensão do 
processo de aprendizagem da leitura ainda é secundari-
zada na formação de professores quando comparada à 
atividade de produção escrita, por exemplo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista os objetivos pretendidos com 
a análise documental realizada, verificou-se que a 
Proposta do PNAIC embora sustentada em uma pers-
pectiva inclusiva e na noção de que existem diferentes 
caminhos de aprendizagem (Brasil, 2012d; Vigotski, 
2011, 1991) ainda esbarra na noção de que primeiro é 
necessário que o sujeito se desenvolva para que depois 
apreenda a língua. Além disso, embora aposte no ensino 
e aprendizado da leitura em uma perspectiva de letra-
mento, não parece superar a ideia de que existe uma 
inclinação natural para o aprendizado dessa atividade, 
como se esse processo não mantivesse uma relação de 
interdependência com o ensino, exigindo a mediação 
de um leitor mais capaz.

Diante disso, postula-se a necessidade de se for-
mular pesquisas que pretendam compreender a apre-
ensão do Sistema de Escrita Alfabético a partir dos 
diferentes caminhos de aprendizagem, em especial, con-
siderando as pessoas com deficiência, a partir de proce-
dimentos metodológicos que considerem a necessidade 
de caminhos indiretos de desenvolvimento (Vigotski, 
2011), bem como os domínios cognitivos desses sujeitos 
em suas especificidades.

Além disso, acredita-se que os resultados desse 
estudo demonstram que, no âmbito da leitura como um 
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dos eixos da alfabetização, é necessário o investimento 
em políticas públicas que invistam na formação do pro-
fessor leitor de forma mais sistematizada, considerando 
o desenvolvimento de estratégias de mediação docente 
que promovam, na escola, a conversa sobre o texto e, 
portanto, a noção de que a leitura é compreensão e 
que são vários os sentidos a depender das condições de 
produção, incluindo a própria subjetividade dos leitores 
em formação (Aguiar et. al, 2009; Orlandi, 2006a).
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